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ESCLARECIMENTO

Inicialmente, salientar que em novembro de 2008 o Estado de Santa Catarina sofreu o maior desastre de sua história, evento que causou danos e prejuízos insuperáveis pela população, atingindo inclusive a incolumidade e a vida das pessoas, deixando 135 mortos, dois desaparecidos e mais de 80 mil desabrigados e desalojados.

Alertado o Sistema Nacional de Defesa Civil, foram tomadas todas as providências Legais para atender ao desastre, principalmente as medidas de Declaração de Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública, com as respectivas ações de homologação pelo Estado e Reconhecimento pela União, gerando efeitos jurídicos nos três níveis de governo dentro do prazo legal dos 180 dias previstos para aquelas Decretações.
Em razão da magnitude do Desastre, o Sistema de Defesa Civil não conseguiu restabelecer a normalidade nas áreas afetadas. Muitas permanecem com o grau de risco elevado em razão da grande vulnerabilidade das áreas e ameaças de novos eventos adversos, que acabaram acontecendo no início de 2009, agravando ainda mais a situação dos locais atingidos e comprometendo outros municípios que mereceram novas decretações.

O Departamento Estadual de Defesa Civil de Santa Catarina (DEDC), ao observar que os 180 dias não seriam suficientes para restabelecer a normalidade nos municípios, buscou orientação com Secretaria Nacional de Defesa Civil sobre nova decretação, pois os danos e prejuízos ainda persistiam em razão da magnitude do desastre. 
Para atender ao pedido, às 15 horas do dia 15 de maio de 2009, na Secretaria Nacional de Defesa Civil, Brasília (DF), ocorreu uma reunião com a presença do diretor do Departamento de Articulação e Gestão, José Wilson Pereira; assessora do Departamento de Articulação e Gestão, Maria Inez Resende Cunha; diretor do Departamento de Reconstrução e Reabilitação, José Luiz D’Ávila Fernandes; e o chefe de Divisão do Departamento de Reconstrução e Reabilitação, Kleber Landim de Almeida, todos integrantes da Secretaria Nacional de Defesa Civil. Estavam presentes ainda o gerente de Prevenção do DEDC, Edir de Souza; o chefe de Gabinete da Secretaria de Articulação Nacional de SC (SAN), Adriano Rodrigues; e o secretário-executivo da SAN, Humberto Kremer Neto.
Como solução para o problema, os presentes sabiamente decidiram que caberia ao Governador Catarinense uma nova decretação, agora somente por Situação de Emergência nos municípios afetados pelos desastres a partir de novembro de 2008. Assim, abria-se novo prazo legal de 180 dias para se restabelecer a normalidade nas áreas afetadas, sendo a minuta do decreto redigida pelos competentes técnicos supracitados, entre eles um ex-secretário Nacional de Defesa Civil. 
Concluída a minuta, tempestivamente foi publicado o Decreto Estadual nº 2.323 de 20 de maio de 2009, declarando Situação de Emergência em 89 municípios catarinenses. O documento foi encaminhado à Secretaria Nacional de Defesa Civil para reconhecimento. Até a presente data ainda não obtivemos resposta do reconhecimento do referido decreto.
Com relação à legalidade e a necessidade do Decreto Estadual nº 2.323, sabemos que o desastre se caracteriza quando da ocorrência de um evento adverso sobre um ecossistema vulnerável provocando à comunidade danos e prejuízos que superam a capacidade de resposta. O Desastre de 2008 se configura em um evento sem precedentes na história brasileira, principalmente pela magnitude, submetendo a comunidade afetada a condições de risco que ultrapassam a previsão legal, o que nos leva a acreditar que o Desastre não possui prazo de validade, pois a reconstrução das áreas afetadas e o restabelecimento das condições de segurança da comunidade exposta a um risco de maior poder de destruição não foram possíveis dentro de 180 dias. 
O Decreto Estadual está fundamentado na legislação brasileira, pois o evento adverso que deu origem ao desastre tem consequências até os dias de hoje. Os critérios preponderantes para a tomada de decisão do chefe do poder executivo estão fundamentados na intensidade do desastre, na comparação das necessidades e nas disponibilidades de recursos para o restabelecimento da situação de normalidade, além do padrão evolutivo dos desastres, da ocorrência de desastres secundários e do grau de vulnerabilidade do cenário do desastre e da comunidade local, o que nitidamente se observa nos municípios afetados pelo desastre a partir de novembro de 2008.

O não reconhecimento do Decreto Estadual não encontra amparo legal na legislação brasileira considerando, que o legislador não tinha intenção de estipular um prazo de validade para o desastre, mas sim para os efeitos dos decretos de Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública.

Márcio Luiz Alves

Diretor Estadual de Defesa Civil
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